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RESUMO 

 

CONTRATO SEAP Nº 018/2025 

Inexigibilidade nº 002/2025 

PAE nº 2025/2739252 

 

 

 

CONTRATANTE 

Estado do Pará | Secretaria de Estado de Administração Peni- 

tenciária. 

CNPJ nº 05.929.042/0001-25. 

 

CONTRATADO 

INSTITUTO NACIONAL DE LICITACAO HQZ LTDA 

CNPJ nº 11.032.434/0001-90 

 

OBJETO 

A contratação tem como objetivo capacitar os servidores da 

Secretaria de Administração Penitenciária na Nova Lei de 

Licitação, atendendo à demanda identificada no Estudo Técnico 

Preliminar para aprimorar o conhecimento e a atuação na análise 

de processos licitatórios. 

 

LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

O serviço será prestado conforme proposta e emissão 

Forma 
 
 

 
Local 

de nota de empenho, com início imediato, consistindo 

na efetivação da inscrição dos servidores no evento. 

O serviço deve ser prestado na Royal Jardins Boutique 

Hotel - Alameda Jaú, 729 - Jardim Paulista - São 

Paulo/SP. Horário do Evento: De 08h30 às 18h00 do 09 

a 11 de julho de 2025. 
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VALOR TOTAL 

R$ 7.720,00 

 

REAJUSTE 

Índice ☒ IPCA ☐ INPC ☐ INCC ☐ IGPM 
 

Período 
A cada 12 meses, a contar de 29/04/2025 (data do 

orçamento estimado). 

 

PAGAMENTO 

Forma Ordem bancária. 

Até 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento 

Prazo da nota fiscal ou fatura com o comprovante de regula- 

ridade fiscal da contratada. 

 
 

 

FISCALIZAÇÃO 

Os fiscais do contrato são os servidores ANA CARLA LIMA DE 

ALMEIDA Matrícula Funcional n° 54181677, como fiscal técnico e 

JOFFRAN CUNHA GATINHO Matrícula Funcional n° 5986204 como 

fiscal administrativo, ambos lotados no NCI 

 
 

 

 

 

 

 

VIGÊNCIA 

Prazo 30 dias. 

A contar da data de publicação do extrato no Diário 
Início 

Oficial do Estado. 
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CLÁUSULA 1 

Partes (art. 89, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

Este contrato tem como PARTES: 

 

 
 

 

 

 

CONTRATADO 

INSTITUTO NACIONAL DE LICITACAO HQZ LTDA, CNPJ nº 

11.032.434/0001-90, com sede na Estrada do Jaguare, 422, 

Cep: 05.525-080, Bairro: Butantã- São Paulo - SP, Telefone: 

(11)    XXXXXX    ,    (11)    3789-9146,    e-mail: 

financeiro@institutolicitar.com.br neste ato representado por 

SONIA LUCIA PEREIRA DE MOURA, brasileira, empresária, RG 

nº  6.900.098-0-SSP-SP,   CPF/MF   nº  952.363.098-91, 

divorciada, residente e domiciliada à Rua Julieta Espírito Santo 

Pinheiro, n° 505, Jardim das Vertentes, São Paulo/SP 

CLÁUSULA 2 

Fundamento legal (art. 92, inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021) 

ESTADO DO PARÁ, por intermédio de Secretaria de Esta- 

do de Administração Penitenciária - SEAP, com sede na 

Avenida João Paulo II, nº 602, Marco, entre Vileta e Humaitá, 

CEP: 66.095-492, na cidade de Belém, Estado do Pará, inscri- 

CONTRATANTE ta no CNPJ sob n° 05.929.042/0001-25, neste ato representado 

pelo Secretário de Estado de Administração Penitenciária, 

MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA 

RODRIGUES, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n° 

13827 PM/PA e do CPF n° 462.525.762-05. 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
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O presente contrato é oriundo da contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 002/2025, constante no PAE nº 2025/2739252 e é regido pelo 

artigo 74, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

 

CLÁUSULA 3 

Objeto (art. 92, incisos I e II da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

3.1 O objeto é capacitar os servidores da Secretaria de Administração 

Penitenciária na Nova Lei de Licitação, atendendo à demanda identificada no 

Estudo Técnico Preliminar para aprimorar o conhecimento e a atuação na análise 

de processos licitatórios, conforme descrito no Termo de Referência, o qual ADERE 

a este documento para todos os fins. 

3.2 Este instrumento se vincula ao ato que tiver autorizado a contratação direta 

e à respectiva proposta e aos anexos desses documentos. 

3.3 Os bens contratados são os seguintes itens descritos no Termo de Referên- 

cia: 

 

Item Descrição Preço unit Und. Qtd Total 

 

 

1 

Inscrição de 

servidores no 

Curso de 

Licitação 

Completo 

 

 

R$ 3.860,00 

 

 

UND 

 

 

2 

 

 

R$ 7.720,00 

 TOTAL R$ 7.720,00 

 

CLÁUSULA 4 

Entrega dos bens (art. 92, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

O local e a hora da prestação dos serviços contratados são aqueles previstos no 

Termo de Referência. 
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CLÁUSULA 5 

Preço (art. 92, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

O valor global do contrato é R$ 7.720,00 (sete mil e seiscentos reais) e todas as 

despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes de sua execução estão inclu- 

sas neste preço, como tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cum- 

primento integral do contrato. 

 

CLÁUSULA 6 

Dotação orçamentária (art. 92, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação or- 

çamentária própria do orçamento do Estado do Pará, na classificação abaixo: 

Fonte 01.500.000.01 
 

 
Elemento 

de Despesa 
339039 

 

 

 

CLÁUSULA 7 

Reajuste (art. 92, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

7.1 O contrato será reajustado pelo IPCA. 

7.2 É devido reajuste contratual apenas a cada 12 meses, a contar 

de 29/05/2025 (data da proposta). 

7.3 O reajuste se restringirá ao valor do saldo contratual existente na data em 

que aquele for devido. 

 

 

 

Programa 
970101.1.03.128.1510.8994 

de Trabalho 

Plano Interno 1030008994C 
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7.4 O reajuste será precedido de requerimento do CONTRATADO, mediante a 

aplicação do índice de correção monetária mencionado na Cláusula 7.1 na base 

de cálculo do item 7.3. 

7.5 Caso o CONTRATADO não requeira tempestivamente o reajustamento de 

preços e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.6 Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajustamento quando este for 

requerido após a extinção do contrato. 

7.7 O reajuste será realizado por simples apostila. 

7.8 No caso de atraso ou não divulgação do índice do item 7.1, o CONTRATANTE 

utilizará a sua última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.9 Caso o índice do item 7.1 venha a ser extinto ou não possa mais ser utiliza- 

do, as PARTES elegerão novo índice, fixando-o por meio de termo aditivo. 

7.10 Não será devido reajuste quando o atraso na entrega do bem for atribuível 

ao CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA 8 

Pagamento e procedimento de inexecução contratual (art. 92, incisos V e VI da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 3.813/2024) 

 

8.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, a contar do recebi- 

mento da nota fiscal ou fatura atestada pelo fiscal do contrato. 

8.2 O pagamento será efetuado por ordem bancária para conta de titularidade 

da CONTRATADO, cujos dados são: 

 

Agência 4328-1. 
 

8.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de pe- 

 

Banco Banco do Brasil. 

Conta 17.653-2. 
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nalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o 

CONTRATADO adote as medidas para saneamento das pendências. 

8.4 Na hipótese do item 8.3, o prazo para pagamento começará a correr depois 

da comprovação da regularização da pendência, sem ônus à CONTRATANTE. 

8.5 A data do efetivo pagamento será considerada aquela que constar da or- 

dem bancária emitida para quitação da nota fiscal ou fatura. 

8.6 A regularidade fiscal do CONTRATADO deve ser verificada pelo CONTRATANTE por 

ocasião do pagamento por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso a ele, de- vem 

ser consultados sítios eletrônicos oficiais ou, ainda, ser solicitada a documentação 

física listada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21. 

8.7 A constatação de irregularidade fiscal do CONTRATADO não impede o paga- 

mento do que foi executado, mas constitui falta contratual, a ser sancionada em 

procedimento de inexecução contratual. 

8.8 Antes da instauração do procedimento de inexecução contratual a que faz 

menção o item 8.7, o CONTRATADO deve ser notificado para regularizar a pen- 

dência no prazo de 5 dias úteis. Não sendo regularizada, deve-se instaurar o 

procedimento de inexecução contratual, ofertando contraditório e ampla defesa 

ao CONTRATADO. 

8.9 A instauração do procedimento de inexecução contratual não impede o pa- 

gamento dos bens que já foram entregues. 

8.10 Diante da gravidade do caso concreto e para proteger o Erário e o interes- 

se público, a autoridade competente pode decidir pela suspensão do contrato, 

ocasião em que somente serão pagos os bens já entregues. 

8.11 Caso ao final do procedimento a que faz menção a parte final do item 8.8 a 

autoridade decida pela rescisão contratual, o pagamento será sustado auto- 

maticamente. 

8.12 A inadimplência do CONTRATADO junto ao SICAF é causa de rescisão contra- 

tual, exceto se a autoridade máxima do CONTRATANTE justificar a necessidade de 

manutenção do contrato por motivo de economicidade, segurança estadual ou 

outro de interesse público de alta relevância. 
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8.13 O CONTRATANTE efetuará a retenção tributária prevista na legislação aplicá- 

vel por ocasião do pagamento. 

8.14 O CONTRATADO optante do Simples Nacional não sofrerá retenção tributá- ria 

em relação aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, mas o 

pagamento ficará condicionado à comprovação, por documento oficial, de que o 

CONTRATADO é beneficiário do tratamento tributário previsto na Lei Com- 

plementar Federal nº 123/06. 

 

8.15 Fica acordado entre as partes que, em atendimento ao disposto no art. 1°, 

§3° do Decreto Estadual n° 3.532, de 27 de novembro de 2023, o CONTRATADO 

se compromete a destacar, no documento fiscal, o valor do Imposto sobre a 

Renda e Proventos de Qualquer Natureza referente ao pagamento a ser realiza 

do pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA 9 

Garantia de cumprimento contratual (art. 92, inciso XII da Lei Federal nº 

14.133/2021) 

 

☒ 9.1 Não há exigência de prestação de garantia de cumprimento deste con- 

trato. 

☐ 9.1 O CONTRATADO garantirá o cumprimento do contrato mediante a presta- 

ção de uma das modalidades de garantia previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal 

nº 14.133/21, a sua escolha. 

CLÁUSULA 10 

Obrigação das partes (art. 92, incisos XIV, XVI e XVII da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

10.1 O CONTRATANTE tem a obrigação de: 

a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 

de acordo com este contrato, Termo de Referência e anexos. 

b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referên- 

cia. 
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c. Notificar o CONTRATADO sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido para que ele seja substituído, reparado ou corrigido às suas 

expensas. 

d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obri- 

gações do CONTRATADO. 

e. Efetuar o pagamento do objeto fornecido no prazo, forma e condições aqui 

estabelecidos. 

f. Aplicar ao CONTRATADO as sanções decorrentes da inexecução total ou parci- 

al do contrato. 

g. Decidir sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do con- 

trato, ressalvados os requerimentos meramente protelatórios, 

manifestamente impertinentes ou de nenhum interesse à boa execução do 

ajuste. 

10.2 O CONTRATADO tem a obrigação de: 

a. Cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e seus anexos, as- 

sumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes de sua execução. 

b. Aceitar acréscimos ou supressões unilaterais impostos pelo CONTRATANTE de 

até 25% do valor atualizado do contrato, nas mesmas condições pactuadas 

inicialmente. 

c. Manter preposto aceito pelo CONTRATANTE no local da prestação do serviço 

para o representar na execução do contrato 

d. A indicação do preposto do CONTRATADO ou a sua manutenção poderá ser 

recusada pelo CONTRATANTE mediante justificativa, devendo o CONTRATADO de- 

signar outro para o exercício da atividade. 

e. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou au- 

toridade superior e prestar esclarecimentos ou informações por eles 

solicitados. 

f. Alocar os empregados em número compatível para o cumprimento deste 

contrato e com a habilitação e conhecimento adequados para a execução do 

serviço, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios ne- 

cessários para tanto, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
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atender às recomendações dos órgãos de regulação responsáveis e à legis- 

lação aplicável. 

g. No prazo fixado pelo fiscal do contrato, reparar, corrigir ou refazer às suas 

expensas o serviço no qual se verificar vícios, defeitos ou incorreções resulta- 

tes de sua má execução contratual ou dos materiais empregados. 

h. Durante a vigência do contrato, não contratar cônjuge, companheiro ou pa- 

rente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, de dirigente do 

CONTRATANTE ou do agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

i. Na hipótese do item 8.6, parte final, quando solicitado o CONTRATADO deverá 

entregar ao CONTRATANTE os seguintes documentos: 

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 

2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uni- 

ão. 

3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital da sede do CONTRATADO. 

4. Certidão de Regularidade do FGTS. 

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

6. Nota fiscal atestada pelo fiscal do contrato. 

j. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previdenciárias, tribu- 

tárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

k. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência 

anormal que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

l. Manter durante a vigência do contrato todas as condições exigidas para ha- 

bilitação na licitação ou para qualificação, na contratação direta. 

m. Cumprir durante todo o período de execução do contrato a reserva de car- 

gos para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social, aprendiz e 

outras reservas de cargos previstas na legislação. 
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n. Comprovar o cumprimento da alínea acima no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, indicando os empregados que preencheram as referidas vagas. 

o. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento do 

quantitativo de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorren- 

tes de fatores futuros e incertos, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos do art. 124, II, d, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

p. Cumprir as normas de segurança do CONTRATANTE, além da legislação vigen- 

te em âmbito federal, estadual e municipal. 

 

CLÁUSULA 11 

Responsabilidade por danos (Arts. 120 e 121 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

11.1 A responsabilidade pelos danos causados por ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinado, é exclusivamente do CONTRATADO. 

11.2 A responsabilidade pelos compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros é exclusivamente sua. 

11.3 O CONTRATANTE não responderá pelos compromissos assumidos pelo CON- 

TRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, ou por 

qualquer dano causado por ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepos- tos 

ou subordinados. 

 

CLÁUSULA 12 

Infrações e sanções administrativas (Arts. 155 a 173 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

Arts. 18 a 31 do Decreto Estadual nº 3.813/2024) 

 

12.1 Constituem infrações administrativas do CONTRATADO a serem punidas com 

as seguintes sanções: 

 

 

a. Dar causa à inexecução parcial do contra- 

to. 
Advertência* 

Penalidade Infração 
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* Exceto quando se justificar a impo- 

sição de penalidade mais grave, 

ocasião em que poderá ser aplicada a 

sanção de “Impedimento de licitar e 

contratar”. 
 

b. Dar causa à inexecução parcial do contra- 

to que cause grave dano ao CONTRATANTE ou 

ao funcionamento dos serviços públi- cos 

ou ao interesse coletivo. 

 

c.  Dar causa à inexecução total do contrato. Impedimento de licitar 

e contratar* 

d. Deixar de entregar a documentação exigi- 

da para o certame. 

e. Deixar de manter sua proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente devi- 

damente justificado. 

* Exceto quando se justificar a impo- 

sição de penalidade mais grave, 

ocasião em que poderá ser aplicada a 

sanção de “Declaração de inidonei- 

dade para licitar e contratar”. 

f. Ensejar o retardamento da execução ou da 

entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado. 

 

g. Apresentar declaração ou documentação 

falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ele- 

trônica ou execução do contrato. 
 

h. Fraudar a contratação ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato. 

i. Comportar-se de modo inidôneo ou co- 

meter fraude de qualquer natureza. 

j. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 

os objetivos do certame. 

 
 

Declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar 

k. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da 

Lei Federal nº 12.846/13. 

12.2 O atraso superior a 10 dias corridos autoriza a rescisão do contrato por 

seu descumprimento, nos termos do art. 137, I, da Lei Federal n° 14.133/21. 
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12.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

12.4 As sanções podem ser cumuladas com as seguintes multas: 
 

 

Moratória 

a. 0,5% sobre o valor da parcela inadim- 

plida por dia de atraso injustificado até 

o limite de 30 dias corridos. 

b. 1 % sobre o valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado até o limite 

de 10 dias corridos pela inob- servância 

do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou re- posição da 

garantia. 

Compensatória 

Até 15% sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do seu obje- 

to. 

 

12.5 Antes da aplicação das sanções, o CONTRATADO será notificado para apre- 

sentar defesa no prazo de 15 dias úteis, contado de sua intimação. 

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

devido ao CONTRATADO, além da perda deste valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada e/ou será cobrada judicialmente. 

12.7 Antes do ajuizamento da cobrança, a multa poderá ser recolhida adminis- 

trativamente em até 15 dias úteis, a contar do trânsito em julgado da decisão 

administrativa. 

12.8 A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo em que 

seja assegurado o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando o 

rito especial previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/21 para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 

12.9 A aplicação das sanções deve observar: 

a. A natureza e gravidade da infração. 

b. As peculiaridades do caso. 

Multa 
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c. As circunstâncias agravantes e/ou atenuantes. 

d. Os danos causados ao CONTRATANTE. 

e. A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.10 As infrações administrativas tipificadas como atos lesivos na Lei Federal nº 

12.846/13 serão apuradas e julgadas em conjunto com as infrações previstas 

neste contrato, nos mesmos autos. 

12.11 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada 

quando for utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão pa- 

trimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminis- 

tração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados o 

contraditório, ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.12 No prazo de 15 dias úteis, a contar da data de aplicação da sanção, o 

CONTRATANTE informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções 

aplicadas por ela, para publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô- neas 

e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inido- 

neidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 

163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA 13 

Alterações do contrato (art. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

13.1 As alterações contratuais serão disciplinadas pelo art. 124 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

13.2 Caso haja interesse público, o CONTRATANTE pode alterar unilateralmente o 

contrato para impor acréscimos ou supressões de até 25% do valor atualizado 

do contrato, mantidas as mesmas condições pactuadas inicialmente. 
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13.3 As PARTES podem acordar suprimir o objeto do contrato em percentual 

superior a 25% do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4 Os acréscimos ou supressões não podem transfigurar o objeto da contra- 

tação. 

13.5 Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realiza- 

dos por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 

136 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA 14 

Extinção do contrato (Art . 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

14.1 O contrato se extingue quando todas as obrigações de ambas as PARTES 

forem cumpridas, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado. 

14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência fi- 

cará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que o CONTRATANTE deverá 

providenciar a readequação do cronograma fixado para cumprimento do con- 

trato. 

14.3 Se a não conclusão do contrato decorrer de culpa do CONTRATADO, ele fi- 

cará constituído em mora, devendo ser instaurado procedimento de inexecução 

contratual para a aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

14.4 Na hipótese do item 14.3, o CONTRATANTE poderá optar, ainda, pela extin- ção 

do contrato e adotar as medidas previstas em lei para a continuidade da execução 

do objeto. 

 

CLÁUSULA 15 

Fiscalização e gestão do contrato (Decreto Estadual nº 3.813, de 1º de abril de 

2024) 

 

O cumprimento do contrato será fiscalizado pelos servidores ANA CARLA LIMA 

DE ALMEIDA Matrícula Funcional n° 54181677, como fiscal técnico e JOFFRAN 

CUNHA GATINHO Matrícula Funcional n° 5986204 como fiscal administrativo, 

ambos lotados no NCI, conforme ato a ser publicado no Diário Oficial do Estado. 
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A gestão do contrato ficará a cargo do servidor ALAN AILTON DA SILVA GUIMARÃES, 

Matrícula nº 5673720, lotado no NCI, na forma do art. 2º, inciso V e art. 3º do 

Decreto Estadual nº 3.813/2024. 

 

CLÁUSULA 16 

Anulação (art. 147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

16.1 Este contrato poderá ser anulado no caso de constatação de nulidade ou 

ilegalidade não sanável na licitação, na formalização do contrato ou em cláusula 

essencial do edital, do contrato ou de seus anexos, que comprometa a entrega 

dos bens ou a prestação dos serviços. 

 

16.2 As nulidades e ilegalidades de que tratam o item anterior serão devida- 

mente apuradas em processo administrativo que garanta ao CONTRATADO a 

ampla defesa e o contraditório, observando a legislação aplicável, especialmen- 

te o disposto na Lei Estadual nº 8.972/2020, o Decreto Estadual nº 3.813/2024 e 

as cláusulas 8.8 e 12.5 deste contrato. 

 

16.3 Constatados os vícios referidos nesta cláusula, o CONTRATANTE poderá 

convalidar os atos administrativos, em decisão fundamentada, desde que a con- 

validação não importe em violação da literalidade do texto da Constituição 

Federal ou da Constituição Estadual ou em lesão ao patrimônio público, e desde 

que a convalidação seja mais benéfica ao fim a que se destina o ato e ao inte- 

resse público. 

 

CLÁUSULA 17 

Interpretação (art. 89 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato deverão ser subme- 

tidas ao CONTRATANTE e serão decididas por ele, observando-se sucessivamente a 

seguinte ordem: 

a. em 1º lugar, prevalecerão as disposições constantes deste CONTRATO e de 

seus respectivos ANEXOS, sendo que as disposições do CONTRATO prevalece- 

rão sobre as de seus respectivos ANEXOS; 
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b. em 2º lugar, prevalecerão as disposições constantes do EDITAL e de seus 

respectivos ANEXOS, sendo que as disposições do EDITAL prevalecerão sobre as 

de seus respectivos ANEXOS; 

c. em 3º lugar, as disposições legais aplicáveis, as normas e os princípios de di- 

reito público; 

d. supletivamente, normas da teoria geral do direito e do direito privado. 

 

CLÁUSULA 18 

Tratamento adequado dos conflitos de interesse (Lei Complementar Estadual nº 

121/19) 

Observado o disposto na Cláusula 17, permanecendo o conflito de interesse, as 

PARTES se comprometem a submeter a disputa preferencialmente à CÂMARA DE 

NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

para dirimir os conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, 

conforme Lei Complementar Estadual n° 121/19. 

CLÁUSULA 19 

Dos procedimentos anticorrupção (Decreto nº 2.289, de 13 de dezembro de 2018 e 

Lei Federal nº 12.846/2013) 

 

Na execução deste CONTRATO é vedado à CONTRATANTE e à CONTRATADA: 

a. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

Agente Público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

b. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar este 

CONTRATO; 

c. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificação 

ou prorrogação deste CONTRATO, sem autorização em lei, no ato convocatório 

da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste CONTRATO; 

e. De qualquer maneira fraudar este CONTRATO, assim como realizar qualquer 

ação ou omissão que constituam prática ilegal ou de corrupção nos termos do 
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Decreto nº 2.289, de 13 de dezembro de 2018, que regulamenta, no âmbito do 

Poder Executivo Estadual, a Lei Federal nº 12.846/2013, que dispõe sobre a res- 

ponsabilidade administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a Administração Pública Estadual, e de outras leis ou regulamento aplicá- 

veis (Lei Anticorrupção), ainda que não relacionadas a este CONTRATO. 

CLÁUSULA 20 

Proteção de dados pessoais (Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018) 

 

20.1 O ESTADO DO PARÁ e a CONTRATADA se comprometem a proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais pre- 

vistas nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se 

submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular; 

b. o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das fina- 

lidades de execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando 

seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício 

regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 

c. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria 

prestação do serviço, esta será realiza- da mediante prévia aprovação do ESTADO 

DO PARÁ, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos 

titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os 

dados assim coletados só pode- rão ser utilizados na execução dos serviços 

especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados 

ou utilizados para outros fins; 

d. eventualmente, as partes podem ajustar que o ESTADO DO PARÁ será res- 

ponsável por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais 

condicionantes da alínea „c‟ acima; 

e. os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas 
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que regulamentam a utilização da tecnologia de informação e comunicação no 

ESTADO DO PARÁ; 

f. os dados obtidos em razão desse contrato serão armazenados em um banco 

de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplica- 

ção de acesso (log) e adequado controle de acesso baseado em função (role 

based access control) e com transparente identificação do perfil dos credencia- 

dos, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada 

transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado 

o compartilhamento desses dados com terceiros; e, 

g. encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utili- 

zação dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA 

interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRA- 

TANTE e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado 

pelo ESTADO DO PARÁ, eliminará completamente os Dados Pes- soais e todas as 

cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a 

CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal 

ou outra hipótese da Lei Federal n. 13.709/2018. 

20.2 A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das 

obrigações e condições acordadas nesta subcláusula, inclusive no tocante à Po- 

lítica de Privacidade do ESTADO DO PARÁ, cujos princípios deverão ser aplicados 

à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula. 

20.3 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham 

ou possam conter dados pessoais implicará para a CONTRATADA e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto 

dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos con- 

tados de seu termo final. 

20.4 A CONTRATADA cooperará com o ESTADO DO PARÁ no cumprimento das 

obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Fe- 

deral n. 13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor 

e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 

Ministério Público e órgãos de controle administrativo. 

20.5 A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao ESTADO DO PARÁ 

quando receber solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados 
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pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos dados 

pessoais do solicitante, exceto nas instruções documentadas do ESTADO DO 

PARÁ ou conforme exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e Regulamen- 

tos de Proteção de Dados em vigor. 

20.6 O “Encarregado” da CONTRATADA manterá contato formal com o Encar- 

regado do ESTADO DO PARÁ, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência 

de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados 

pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipóte- se de 

questionamento das autoridades competentes. 

20.7 A critério do Encarregado do ESTADO DO PARÁ, a CONTRATADA poderá 

ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a 

sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a 

dados pessoais. 

20.8 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabe- 

lecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo 

VI, da Lei Federal n. 13.709/2018. 

 

CLÁUSULA 21 

Divulgação e publicação (Arts. 91 e 94 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

21.1 O CONTRATANTE divulgará e publicará este contrato: 

a. no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em até 20 dias úteis, no 

caso de licitação e 10 dias úteis, no caso de contratação direta; 

b. no Diário Oficial do Estado em forma de extrato, no prazo de 10 dias úteis; e, 

c. no sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade contratante. 

21.2 Os prazos contidos no item 21.1 são contados da data da assinatura do 

contrato. 

 

CLÁUSULA 22 

Vigência (Arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

22.1 O contrato terá vigência de 30 dias a contar da data de publicação do ex- 

trato no Diário Oficial do Estado. 

22.2 Quando o objeto não for concluído no período acima fixado, o prazo de 
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vigência do contrato será automaticamente prorrogado, sem prejuízo da aplica- 

ção dos itens 14.3 e 14.4, quando a não conclusão decorrer de culpa do 

CONTRATADO. 

22.3 Antes da prorrogação da vigência do contrato, o CONTRATANTE deverá veri- 

ficar a regularidade fiscal do CONTRATADO, consultar o CEIS e o CNEP, emitir as 

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 

juntá-las ao respectivo processo. 

 

CLÁUSULA 23 

Foro (Art. 92, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

As PARTES elegem o foro da Comarca de Belém-PA para resolver os litígios 

oriundos deste contrato, observado o disposto na Cláusula 18. 

 

 

 

 

MARCO ANTONIO SIROTHEAU 

CORRÊA RODRIGUES 

Secretaria de Estado de Administração 

Penitenciária Contratante

 

 

SONIA LUCIA PEREIRA DE MOURA 

                Instituto Nacional de Licitacao Hqz Ltda

Cidade (PA), na data da assinatura. 
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64  diário oficial Nº 36.293 Quarta-feira, 09 DE JULHO DE 2025

referido instrumento.
Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.
MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES
Secretário de Estado de Administração Penitenciária

Protocolo: 1218608

.

.

ERRATA
.

ERRATA.
ERRATA DE TÉRMINO DE VINCULO, PUBLICADO NO DOE 36.279, 
de 30/06/2025, Protocolo: 1214671.
Servidor:
- LUCAS DANIEL BRITO PEREIRA PANTOJA. Matrícula 5976379/1
Onde se lê: - Data do Término de Vínculo: 02/07/2025 - Data da Vacân-
cia: 03/07/2025
Leia-se: - Data do Término de Vínculo: 06/06/2025 - Data da Vacância: 
07/07/2025

Protocolo: 1218639

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 032/2024/SEAP/PA
Termo aditivo: 1
Data da assinatura: 07/07/2025
Classificação do Objeto: Outros
Motivo: Prorrogação do Prazo de vigência.
Justificativa: O prazo de vigência do Contrato de 10/07/2024 a 10/07/2025 
será prorrogado pelo período de 12 (doze) meses, iniciando sua vigência 
em 10/07/2025 e encerrando em 10/07/2026, permanecendo o valor glo-
bal do contrato em R$1.380.000,00 (um milhão e trezentos e oitenta mil 
reais), com renúncia expressa ao reajuste.
Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 970101.1.03.421.1510.8283. 
Natureza de despesa: 339039 Fonte: 0150000001 / 02500000001 / 
02501000001. PI: 1030008283C.
Contrato: 032/2024
Contratado: M.A.G COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA AUTOS
CNPJ: 36.865.204/0001-32
Endereço: Rod. Br 316 Km 06 nº 10 B (Galpão Hg Comércio), Bairro: 
Águas Lindas – AnanindeuaPA, CEP: 67020-000.
Contratante: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Esta-
do do Pará – SEAP/PA
Ordenador: MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES – Secre-
tário de Estado de Administração Penitenciária
 

Protocolo: 1218628

.

.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
.

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2025/SEAP
PARTES: O ESTADO DO PARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENI-
TENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ – SEAP/PA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
05.929.042/0001-25, e a empresa INSTITUTO NACIONAL DE LICITACAO 
HQZ LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.032.434/0001-
90.
DO OBJETO: Capacitar os servidores da Secretaria de Administração Peni-
tenciária na Nova Lei de Licitação, atendendo à demanda identificada no 
Estudo Técnico Preliminar para aprimorar o conhecimento e a atuação na 
análise de processos licitatórios.
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO: A presente contratação fundamenta-se no art. 74, inciso III, 
da Lei Federal nº 14.133/21.
VALOR ESTIMADO: R$ 7.720,00 (sete mil, setecentos e vinte reais).
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Fonte 01.500.000.01, Programa de Traba-
lho 970101.1.03.128.1510.8994, Elemento de Despesa 339039, Plano In-
terno 1030008994C.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RO-
DRIGUES - Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Estado 
do Pará.
FORO: Belém – Estado do Pará.
Belém, 07 de Julho de 2025.
MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES
Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Estado do Pará

Protocolo: 1218602
CONTRATO: 018/2025/SEAP/PA
INEXIBIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2025/SEAP
OBJETO: Capacitar os servidores da Secretaria de Administração Penitenci-
ária na Nova Lei de Licitação, atendendo à demanda identificada no Estudo 
Técnico Preliminar para aprimorar o conhecimento e a atuação na análise 
de processos licitatórios
VALOR TOTAL: R$ 7.720,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fonte 01.500.000.01, Programa de Trabalho 
970101.1.03.128.1510.8994, Elemento de Despesa 339039, Plano Interno 
1030008994C.
DATA DA ASSINATURA: 07/07/2025
VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 30 dias a contar da data de publi-
cação do extrato no Diário Oficial do Estado.
CONTRATADO: INSTITUTO NACIONAL DE LICITACAO HQZ LTDA.
CNPJ: 11.032.434/0001-90.
ENDEREÇO: Estrada do Jaguare, 422, Bairro: Butantã, São Paulo/SP.

CONTRATANTE: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – 
SEAP/PA.
ORDENADOR: MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES–
Secretário de Estado de Administração Penitenciária.

Protocolo: 1218600

.

.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Estado do Pará, 
MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES, resolve ratificar o 
Termo de Inexigibilidade de Licitação nº 002/2025 para Capacitar os ser-
vidores da Secretaria de Administração Penitenciária na Nova Lei de Licita-
ção, atendendo à demanda identificada no Estudo Técnico Preliminar para 
aprimorar o conhecimento e a atuação na análise de processos licitatórios.
Valor: R$ 7.720,00 (sete mil, setecentos e vinte reais).
Belém, 07 de julho de 2025.
MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES
Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Estado do Pará

Protocolo: 1218604

.

.

DIÁRIA
.

PORTARIA Nº: 04140/2025/DIÁRIAS/SAGA/SEAP/PA
O SECRETARIO ADJUNTO DE GESTAO ADMINISTRATIVA, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas, pela PORTARIA N° 242/2024 GAB/
SEAP/PA, de 30 de outubro de 2024, publicado no DOE n° 36.015, de 
31/10/2024.
RESOLVE:
I - AUTORIZAR o deslocamento do(s) servidor(es) abaixo para o município 
de SANTARÉM/PA; no período de 18/07/2025 a 06/08/2025:

SERVIDOR CARGO LOTAÇÃO OBJETIVO

GILVANDRO DO NASCIMENTO 
GOMES

Matrícula: 56161821
POLICIAL MILITAR COPE

Apoio e Manutenção da ordem e disciplina, bem 
como observância dos protocolos administrativos 
e operacionais (conforme Manual de Procedimen-

tos) - MILITAR

LUIS ALEX DOS SANTOS PALHA
Matrícula: 54194118 POLICIAL MILITAR COPE

Apoio e Manutenção da ordem e disciplina, bem 
como observância dos protocolos administrativos 
e operacionais (conforme Manual de Procedimen-

tos) - MILITAR

FRANCISCO FABIO LIMA DA 
COSTA

Matrícula: 54193229
POLICIAL MILITAR COPE

Apoio e Manutenção da ordem e disciplina, bem 
como observância dos protocolos administrativos 
e operacionais (conforme Manual de Procedimen-

tos) - MILITAR

ADRIEL MACEDO BARATA
Matrícula: 57232413 POLICIAL MILITAR COPE

Apoio e Manutenção da ordem e disciplina, bem 
como observância dos protocolos administrativos 
e operacionais (conforme Manual de Procedimen-

tos) - MILITAR

PATRICK SULIVAN COSTA 
PEREIRA

Matrícula: 57221593
POLICIAL MILITAR COPE

Apoio e Manutenção da ordem e disciplina, bem 
como observância dos protocolos administrativos 
e operacionais (conforme Manual de Procedimen-

tos) - MILITAR

RODRIGO MALONY RIBEIRO 
ITAPARICA

Matrícula: 4219971
POLICIAL MILITAR COPE

Apoio e Manutenção da ordem e disciplina, bem 
como observância dos protocolos administrativos 
e operacionais (conforme Manual de Procedimen-

tos) - MILITAR

ANDREW WILLYS FARIAS 
BENTES

Matrícula: 4220451
POLICIAL MILITAR COPE

Apoio e Manutenção da ordem e disciplina, bem 
como observância dos protocolos administrativos 
e operacionais (conforme Manual de Procedimen-

tos) - MILITAR

MARCIO DE SOUSA SILVA
Matrícula: 4220385 POLICIAL MILITAR COPE

Apoio e Manutenção da ordem e disciplina, bem 
como observância dos protocolos administrativos 
e operacionais (conforme Manual de Procedimen-

tos) - MILITAR

II - CONCEDER, de acordo com as bases legais vigentes, 19 diária(s) e ½; 
no valor unitário de R$ 247,07, na importância a ser paga de R$ 4.817,87 
à(o)(s) servidor(a)(es) que se deslocará(ão) conforme o item I.
O prazo para prestação de contas é de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
retorno da viagem.
Ordenador: LUIZ ANDRÉ CONCEIÇÃO MAUÉS

Protocolo: 1218874

.

.

FÉRIAS
.

PORTARIA Nº468/2025/DGP/SEAP
Belém, 27 de junho de 2025.
O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela PORTARIA Nº 162/2024/GAB/SEAP, de 23/7/2024;
Resolve:
Art. 1º Conceder aos servidores, abaixo relacionados, 30 (trinta) dias de 
férias regulamentares, de acordo com o Art. 74 da Lei nº 5.810/94, a se-
rem gozadas no período conforme informações abaixo:
Nº; NOME; MATRÍCULA; EXERCÍCIO; GOZO
1; ADELSON DE SOUSA LEAO; 5975170; 2025; 15.08.25 a 13.09.25 / 2; 
ADRIANA CRISTINA PEREIRA DINIZ DA SILVA; 57213578; 2025; 15.08.25 
a 13.09.25 / 3; ADRIANO FERREIRA PIRES; 5947778; 2025; 15.08.25 a 


